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PARECER Nº 209, DE 2020
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 66, DE 2020
Por meio da Mensagem A-nº 005/2020, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei nº 66, de 2020, que altera a Lei n° 10.393, de 16 de dezembro de 1970, que reorganiza a Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado, a Lei nº 14.016, de 12 de abril de 2010, que declara em extinção a Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado, e a Lei nº 16.877, de 19 de dezembro de 2018, que autoriza o Poder Executivo a extinguir o Instituto de Pagamentos Especiais de São Paulo - IPESP.
O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 5 (cinco) emendas dos nobres deputados desta Casa.
Como relator designado compete-nos, nesta oportunidade, analisar o projeto sob seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos nos termos regimentais.

É o que faremos a seguir.
I - DO PROJETO

A propositura tem por objetivo modificar a legislação estadual que trata da Carteira Previdenciária das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado. As alterações pretendidas alteram a Lei n° 10.393, de 16 de dezembro de 1970, que reorganiza a Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado, a Lei nº 14.016, de 12 de abril de 2010, que declara em extinção a Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado, e a Lei nº 16.877, de 19 de dezembro de 2018, que autoriza o Poder Executivo a extinguir o Instituto de Pagamentos Especiais de São Paulo - IPESP.
Com essas alterações o projeto prevê renovação do benefício de licença médica mediante perícia a cada 180 (cento e oitenta) dias para concessões superiores a esse prazo, atualmente a renovação/perícia é feita a cada dois anos. Também adiciona dois parágrafos propondo que as despesas administrativas para a manutenção dos benefícios das Carteiras, tanto dos advogados quanto das serventias (FECARE e FECSER), possam ser custeadas com recursos de seus respectivos Fundos.

Além disso, revoga o artigo 14 da Lei nº 14.016/2020, que trata do recadastramento anual dos inativos e pensionistas da Carteira das Serventias, bem como revoga o § 4° do artigo 22 da Lei n° 10.393/1970, que trata da renovação da perícia médica para recebimento da licença médica, nos termos especificados.
Examinando a propositura, conclui-se que a mesma é de natureza legislativa, nos termos do artigo 23, parágrafo único, “10” da Constituição do Estado de São Paulo.
Quanto à deflagração do processo legislativo, verifica-se ser de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, também pela natureza da matéria, conforme disposto nos artigos 21, inciso III; 24, § 2º, item “4” e ainda artigo 47 incisos II e XIV da Carta Paulista, combinado com o artigo 146 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Dessa forma, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, somos favoráveis à aprovação da propositura.
II - DAS EMENDAS

Conforme relatamos, no curso do processo legislativo foram apresentadas 5 (cinco) emendas que passamos à análise.
A emenda nº 5 altera a redação do artigo 1º do projeto, mantendo a regra de que a perícia necessária para renovação do benefício de licença médica seja feita anualmente.
Já a emenda nº 1 pretende suprimir o artigo 2º da propositura, que trata das despesas administrativas para a manutenção do benefício das Carteiras.
A emenda nº 2 altera a redação do artigo 2.º, incisos I e II do projeto de lei, adicionando que as despesas administrativas para a manutenção do benefício das Carteira dos Advogados e Carteira das Serventias podem ser mantidas com recursos do tesouro estadual, caso necessário.
Enquanto as emendas nº 3 e 4 pretendem alterar, respectivamente, a redação dos incisos I e II do artigo 2º do projeto de lei, adicionando que as despesas administrativas para a manutenção do benefício da Carteira dos Advogados e Carteira das Serventias podem ser mantidas com recursos do tesouro estadual com valores equivalentes ao Fundo.
Com respeito à intenção contida nas propostas, consideramos que as modificações constantes das emendas retiram a essência original do projeto, inviabilizando que o mesmo produza os efeitos pretendidos. Basicamente, o conteúdo das emendas é o oposto das inovações pretendidas pela propositura, razão pela qual somos desfavoráveis ao acolhimento das referidas emendas.
III - DO VOTO

Por todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei nº 66, de 2020, e contrário às emendas nº 1 a 5.
a) Gilmaci Santos - Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Gilmaci Santos, favorável ao projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 5.
Sala das Comissões, em 1/7/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente

Carlos Cezar – Daniel Soares – Emidio de Souza (contrário) – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Janaina Paschoal – Marina Helou – Marta Costa – Mauro Bragato – Tenente Nascimento – Thiago Auricchio (favorável ao voto do relator e à emenda nº 5)
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